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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CONVÊNIO N°. 06/2018 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO I>E

CONGONIIAS E A ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BOM .JES S

Processo Administrativo pMC/3121/2018

o MUNICÍPIO DE CONGONIIASIMG, inscrito no CNpJ sob (}n°. 16.752.4-16/0001-02.
com sede na praça Presidente Kubitschek. 135, Centro. Congonhas/MG. representado por seu
Prefeito, Sr. José de Freitas Cordeiro. portador da Carteira de Identidade n°. M-855.430 e do
CPF 245.186.116-91 e pelo Secretário Munieipal de Saúde - SMS, Dr. Rafael Geraldo
Cordeiro, portador da Carteira de Identidade n°. MG386707 e do CPF 235.732.286-15.
doravante denominado MUNICÍPIO e a ASSOCIAÇÃO 1I0SPITALAR 110M .JESUS.
inscrita no CNpJ sob o n°. 19.692.755/0001-22, situada à Avenida Padre Leonardo. 1-17.
Centro. Congonhas/MG, doravante denominada ASSOCIAÇÃO 1I0SI'ITALAR e.
considerando os Decretos de nO.5.960. de lO de abril de 2014. que deeretou inter\"Cnç:1ona
entidade e o de n°. 6.338, de 11 de maio de 2016, que nomeou os interventores Mareo
Aurélio da Silva. portador da Carteira de Identidade nO.M4342305 e do CPF n°. 635.0-15.376-
04, Rafael Geraldo Cordeiro. portador da Carteira de Identidade n°. MG386707 e do CPF nO.
235.732.286-15 e Luiz Fernando Cati7.ane Soares. portador da Carteira de Identidade n°.
MG 11638026 e do CPF n°. 068.077.356-85, que ora a representam. resolvem celeorar o
presente eonvênio. mediante as e1áusulas e eondições abaixo espeeilicadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
Objetiva. a presente avença, o repasse de suovenção, autori7~,da pela I.ei Municipaln" 3.762.
de 15 de maio de 2018. à ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR para custeio das despesas urgentes
e necessárias à manutenção e continuidade dos serviços prestados pelo Ilospital Bom Jesus.

CLÁUSULA SEGU DA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICíl'IO:
I - Prorrogar de oticio a vigência deste termo quando houver atraso na lioeração dos recursos.
limitada tal prorrogação ao exato período do atraso verilicado:
11- exereer controle e liscali7.ação diretamente sobre a execução do objeto:
III - acompanhar a efetiva execução do projeto por meio da Secretaria Munieipal de Saú(k
IV - efetuar tempestivamente a publieação do extrato deste ternl0:
V - liberar o repasse no valor total de R$3.380.000.00 (três milhões. trezentos e oitenta mil
reais) em 8 (oito) parcelas. sendo a primeira correspondente ao valor de R$ 1.014.000.00 (um
milhão e quator..:e mil reais) e as demais no valor de R$338.000.00 (trezentos e trinta e oito
mil reais), para a adequada execução do objeto. observado o Cronograma de Desembolso do
Plano de Tmbalho;
VI - no pmzo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura deste tenno. dar eiência acerea de
sua celebração à Cámara Municipal;.
VII - cumprir lielmente tod . eláusulas e eondições estabeleeida
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CLÁUSULA TERCEIRA - nAS OIJRIGAÇÜES nA ASSOCIAÇÃO I10SI'IT ALAR:
I - Usar os rccursos para cxccução do objcto:
11- garantir a humani7.ação da assistência hospitalar e o acesso da população;
111- prestar contas do rccurso recebido, na forma do disposto ncste tcnno. ao cirgão
concedentc:
IV - restituir o eventual saldo de recursos, atualizado monetariamente dcsde a data do
rccebimento, acrescido de juros legais. na fonna da legislação apliclÍvel aos débitos para com
a Fazenda Municipal no máximo 30 (trinta) dias após a data do ténnino. conclusão do 01~icl0
ou, sc for o caso, da denúncia ou rcscisão deste tenno, nos scguintcs casos:
a) quando não for executado o objeto do acordo;
b) quando não forem aprescntadas, no pmzo cxigido, as prcstações dc contas parciais:
e) quando os recursos lorem utilizados em finalidade divcrsa da cstabclccida ncstc tcrmo.
V - conceder. a qualquer tcmpo e lugar e sem neeessidade dc prévio aviso por partc do
MU IcipIO, livre aeesso de servidores de seu Controle Interno, bcm como dc cspecialistas
crcdcnciados por este, a todos os atos. arquivos. registros. documcntos. IlHOS.
cstabelecimentos. setores e instalações relacionados direta ou indiretamcnte com cste lcnno e
sua exccução. quando em missão de controle. fiscalização, inspeção ou auditoria;
VI - movimcntar os recursos sómcnte na conta bancária da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR.
espccífica para o presente termo:
VII - cumprir fielmente o Plano de Tmbalho. obcdecendo em especial ao Cronograma de
Execução. visando à plena, correta e eficaz exeeução do objeto;
VIII - manter registros específicos, para fins do adequado acompanhamcnto c avaliação da
aplicação dos reeursos liberados;
IX - mantcr a situação cadastral atuali7.ada durante a vigência deste tenno.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA:
Este termo terlÍ vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de janciro dc 2019. podendo
ser prorrogada mediante tenno aditivo.* 1° A vigência deste termo poderá ser prorrogada de olicio pelo MUNiCíPIO, observado o
disposto no inciso I da Cláusula Segunda.
S 2° Fica vedada a reali7.ação de despcsas em data anterior li Iibcração dos rccursos
finaneciros e posterior ao ténnino do prazo dc execução deste temlO e a atribuição dc vigência
ou de cfcitos financeiros retroativos.

CLÁUSULA Q INTA - DA CLASSIFICAÇÃO DA nESI'ESA:
Os recursos financeiros do MUNICÍPIO a serem rcpassados à ASSOCIAÇÃO
IIOSPITALAR correrão à conta da scguintc classificação orçamcntúria:Ficha: 785. Órgão:
15. Unidadc: OI. Função: 10. Subfunção: 305. Programa: 0037. Atividade: 0.075 - P;lrcerias
com Entidadcs - SMS. 335043 - Subvenções Soeiais. Fontc: 00. Para o cxercicio de 2019. a
despcsa correrá à conta da clas 'fic ção que a csta corresponder.
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CLAuSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS:
O MUNICÍPIO liberará o reeurso financeiro no montante e data estabcl<:cidos no Cronograma
de Desembolso do Plano de Trabalho, em parecias. mediante depósito na conta bancária da
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR. específica para o presente tenno.* 10 Havendo indisponibilidade tinanceira do MUNiCíPIO, poder.í ocorrcr pagamelllo
fracionado das parcclas mensais.
S 20 Fica vedada a utilização de recursos financeiros cm finalidade divcrsa da estabelecida
ncste tcrn10, ainda quc em carátcr de emergência.
~ 3° Fica vcdada a rcaIi7~'\çãode despesas com taxas bancárias, multas. juros ou correção
monetária. inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos. excetuando-se
o pagamento dc multas c juros se dccorrcntes de atraso da administração pública na liberação
de recursos tinanceiros.
S 4° Fica vedada a realização de despesas com publicidade. salvo as de e:m;ter edueativo.
infom1ativo ou de orientação social;- das quais não constem nomes ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.* 5° Os recursos ser:io mantidos em conta bancária da ASSOCIAÇÃO IIOSPITALAR.
especítica para o presente tenno. somente scndo pennitidos saques para:
I - pagamento de despesas previstas no Cronograma de Execução. medialltc chequc
nominativo ao credor ou ordem bancária;
11 - aplicação no mercado tinanceiro. observado o disposto no parágrafo seguintc.
S 6° Enquanto não empregados na sua tinalidade. os recursos transferidos ser:io
obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança de instituição financcira oficial. se a
prcvisão de seu uso for igualou superior a 30 (trinta) dias ou cm fllndo de aplicação
financeira de curto prazo quando a sua utili7.ação se veriticar cm prazos mcnorcs quc um mês.* 7" Os rendimentos das aplieações financeiras scrão, obrigatoriamcntc. aplicados no objcto.
cstando sujeitos às mesmas .condições de prestação de contas exigidas para os rccursos
transferidos.
li 8" As reccitas oriundas dos rendimentos da aplicação tinanccira não podcrão scr
computadas como contrapartida devida pela ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR.* 9° A liberação das parcclas dos recursos scrá suspensa até a corrcção das seguintcs
impropricdadcs:
I - quando não tivcr havido comprovação da boa e rcgular aplicação da parccla anteriormcntc
recebida, na fonna dcste tem1O,inclusive mediante procedimentos de tiscalização e auditoria
realizados periodicamente pelo MU IcíPIO:
11 - quando veriticados:
a) desvio de tinalidade na aplicação dos recursos liberados:
b) atrasos não justificados no cumprimento dos prazos c das etapas ou fases programadas:
c) práticas atentatórias aos princípios constitucionais timdamentais. inclusive os da
Administração Pública. nas contratações e demais atos praticados na execução destc
instrumento:
d) inobservâneia de nom1as gerais c especíticas aplicáveis à ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR c
à execução do objeto.
111 - quando for descumprida pela ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR qualquer cláusula ou
condição deste tem1o;
IV - quando constatada irregul ri .de ou inadimplência na aprescntação das prestaçõcs de
contas; t cotoellO . (ord~i o
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v - quando a ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR deixar de adotar as medidas saneadoras das
impropriedades apontadas pelo MUNICÍPIO.
~ 10 Quando da denúncia. rescisão. conclusão do objeto ou ténnino deste ten110.os saldos
financeiros remanescentes. inclusive os provenientes das reccitas obtidas em aplicaçõcs
financeiras. serão devolvidos pela ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR ao MU Iclp10 no prazo
improrrogávcl de 30 (Irinla) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de
contas. providenciada pela autoridade competente do MUNICÍPIO.
S 11 Os recursos financeiros deverão ser movimentados sempre através de cheques nominais
e individualizados por crcdor. scndo obrigatória a aprcsentação da sua cópia ou. ainda. por
ordem bancária também nominal ao credor. É vedada movimentação financeim em espécie.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO:
Este temlO deverá ser executado fielmente pelo MUNiCíPIO c pela ASSOCIAÇÃO
HOSPITALAR. de acordo com as cláusulas e condições estabelecidas. respondcndo cada um
pelas consequências da sua incxecução. observando-se ainda que a função gerencial
fiscalizadora será exercida pelo MUNICÍPIO dentro do prazo regulamentar de execução e/ou
prestações ou tomada de contas do tenno. ficando assegurado aos agentes 'lualilicados do
MUNICÍPIO o poder discricionário de reorientar ações e de acatar ou não justificativas com
relação ás eventuais disfunções ou irregularidades havidas na cxeeução. sem prejuízo da ação
do controle externo exercido pcIo Legislativo, através do Tribunal de Contas.* I° Fica vedado o atraso injustificado no cumprimento das elapas ou làses programa las de
acordo com o Plano de Trabalho.
S 2° A ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR lica responsável por todos os cnearlfos decorrentes da
execução do objeto, sendo expressamente vedada a atribuição ao MUNIClplO de quaisquer
encargos, sejam de natureza trabalhista, previdenciária ou fiscal.
S 3° Fica vedada a alteração das ações e/ou etapas ou fases constantes do Plano de Trabalho
~em a prévia anuência do MUNICÍPIO, a ser dada por ocasião da devida aprovação de sua
reformulação.

CLÁUSULA OITAVA -l)A I'RESTAÇAo l)E CONTAS:
A prestação de contas dos recursos repassados à ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR ocorrerá dc
forma parcial, denominada "prestação de contas parcial", até 30 dias após o recebimento de
cada parecIa.
~ I° A prestação de contas parcial será realizada quando a liberação dos recursos ocorrcr em 3
(três) ou mais parcelas. hipótese em quc a terceira parccla ficará condicionada à apresentação
da prcstação de contas parcial referente à primeira parcela liberada e assim sucessivamentc.
S 2°A apresentação das prestações de' contas parciais será acompanhada dos seguintcs
documentos:
I - oficio de encaminhamento endereçado à Comissão de Análise dc Prestações dc Contas:
11- certidões negativas ou positivas com efeito negativo. em original ou cópia autenticada por
servidor. devidamente atualizadas: Certidão egativa Municipal. Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União c Certificado t1e
Rcgularidade do FGTS; emitid I' la Caixa Econômica Fcderal- CEF: - 't-O- \Ju1l\t'i
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III - Relatório de Cumprimento do Objeto. descrevcndo de limna circunstanciada os
principais pontos da execução deste instrumento. inclusive quanto ao atingimento das metas
estabelecidas c à aplicação dos recursos recebidos pcla ASSOCIAÇÃO IIOSI'ITAL,\ R:
IV - Anexo E - Relatório de Execução Físico-financcira;
V - Anexo F - Execução da Receita e Despesa. evideneiando os recursos recebidos. a
comrapartida. se for o caso e. se existirem. os rendimentos aulcridos da aplicação dos recursos
no mercado Iinanceiro e os saldos;
V I - Anexo G - Relação de Pagamentos efctuados:
VII - Anexo H - Relação de Bens adquiridos. produzidos ou construidos com os rccursos
repassados;
VIII - Anexo I - Conciliação Bancária;
IX - 3 (três) orçamcntos para seleção do menor preço na aquisição dos materiais e contratação
dos serviços. Deverão ser observadas as seguintes orientações:
• A entidade deverá adquirir os produtos e/ou contratar os serviços pelo menor preço dc

cada item. ou seja. se os produtos/serviços forem adquiridos/contratados mcdiante a
mcnor proposta global. scrá cobrada a dilcrença de valores de cada item. se houver.

• Na cotação. não se pode eolocar marca. conforme disposto no S 5° do ar!. r da Lei
8666/93: "E vedada a realização de lieitação cujo objeto inclua bcns e scrviços scm
similaridade ou de marcas. características e especificações exclusivas. salvo nos casos cm
que for tecnicamente justificável. ou ainda quando o fornecimento de tais materiais c
serviços for feito sob o regime de administração contratada. previsto e discriminado no ato
eonvocatório."

• A entidade claborará o pedido de orçamento contendo a especificação do produto/serviço
e a quantidade e o entregará às empresas, que o devolver;Io carimbado e assinado.

• Cotações feitas por internet scrão accitas somente no caso da impossibilidade de
fornecimento pelas outras empresas, comprovada nos orçamentos. Nesse caso. é
obrigatório constar o nome da empresa. não sendo aceitos orçamentos de sites de busca.

X - extratos da conta bancária e de aplícação financeira de todo o período de execução do
termo, ou seja. desde o recebimento da primeira parccla até a última movil11<:ntação:
XI - originais ou cópias autenticadas dos comprovantes de depósito ou recolhimento dos
saldos de recursos porventura existentes:
XII - cópia. autenticada pelo órgão de registro competente. do último ato alterador do
instrumento de criação da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR. comprovando a regularidade do
mandato da atual diretoria ou administração. Se não houver alteração. apresentar declarm;ão
nesse sentido:
XII I - outros documentos que se fizerem necessários à adequada prestação ou tomada dc
contas. a critério do servidor ou setor responsável.
S 3° Os anexos relacionados nesta cláusula devem ser assinados por quem os prcencheu e pclo
representante da entidade.
S 4" As despesas serão comprovadas mediante documentos Iiscais. nos quais deverá constar o
número do termo, devendo as notas fiscais. se filr o caso. ser emitidas eom clareza c sem
rasuras. na forma da legislação e em nome da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR.
S 5" Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo em boa ordem. no
próprio local em que forem contabilizados. à disposição do MUNiCíPIO ou do Tribunal de
Contas. pelo prazo de 5 (cinco) llll s. contados do exercício seguinte ao da aprovação da
prestação ou tomada de conta. ASSOCIAÇÃO 1I0SI'IT . R. Na hil~IR.~ d&;!I;'jJ1I\!'
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ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR utili7.ar serviços de contabilidadc de terceiros. a
documentação deverá ficar arquivada nas dependência~ da ASSOCIAÇÃO IIOSPITALAR.
~ 6° A prestação ou tomada de contas serão analisadas c avaliadas pelo M IciPIO sob dois
aspectos. em especial:
I - técnico: .quanto à execução fisiea e atingimento das metas de cxecução do objeto. podendo
o MU ICIP10 valer-se de relatórios ou laudos dc diligências. inspeções ou vistorias c
também de informações obtidas junto a autoridades públicas do local de execução deste
tenno:
" - financeiro: quanto á correta e regular aplicação dos recursos financciros.
~ 7° Após a aplicação da última pareela, será apresentada a prestação de contas do total dos
recursos recebidos. ou seja. a prestação de contas final. Deverão ser apresentados os Anexos:
E - Relatório de Exccução Físico-financeira. F • Execução da Receila e Despesa. I -
Conciliação Bancária. Relatório de Cumprimento do Objeto c o comprovante de recolhimento
do saldo de recursos. sc houver. A prcstação de contas final seni apresentada ao 1\1 lciPIO
até 30 (trinta) dias após a data final da vigência destc tcrmo. ou eonelusão do objeto. ou.
igualmente. até 30 (trinta) dias após ildata de sua denúncia ou rescisão.
~ 8° A partir da data do recebimento das prestaçõcs de contas. o MUNiCíPIO. com base no
disposto nos parágrafos acima. terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para pronunciar-se
sobre a aprovação ou não da prestação apresentada.

CLÁUSULA NONA - I>ATOMAI>A I>E CONTAS:
Após ter tomado. sem êxito. as medidas administrativas julgadas neecssárias. o MUNICÍPIO
promoverá a instauraçiio de tomada de eontas c tomará todas as providências cabíveis à
regulari7.ação da prestação de contas. nos ca~os em que estas não forem aprovadas ou quando
não forem encaminhadas dentro do prazo máximo previsto.
Tão logo seja instaurada a tomada de contas. os rcspeetivos autos do processo serão
encaminhados à Controladoria Gcral para análise c para que sejam adotadas as providências
dccorrentcs desta. .
S 10 A instauração da tomada de contas visará em espccial á apuração dos tiuos. identificaç:io
dos responsávcis c quantificação do dano.
~ 2" São peças qlle poderão intcgrar o processo de tomada de contas:
I - ficha de qualificação do representante legal da ASSOCIAÇÃO IIOSI'ITALAR. contendo
nome. CPF, endereços residencial c profissional ou comercial. e número de telclone e/ou e-
mail:
" - cópia autenticada deste te11110;
111- demonstrativo financeiro do débito. indicando. cm cspecial. seu valor original e origem e
a data inicial da ocorrência do inadimplemento;
IV - relatório do responsável pela tomada das contas. constando. de forma circunstanei:ul:J. as
providências adotadas pcla autoridade competente. inelusive quanto aos expedientes de
cobrança de débito remetidos ao representante legal da ASSOCIAÇÃO IIOSI'ITALAR;
V - relatório emitido pela Controladoria Geral. com manifestação sobre a adequada apunlçào
dos fatos. indicando. inclusive. as nonuas. regulamentos ou cláusulas deste tcrmo que foram
infringidos;
VI - cópia autenticada do relatório d~ comissão de sindicância nu inquérito. se for o caso:

'
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~ 3" Para os eleitos desta cláusula, considera-se débito o valor repassado á ASSO IA( Ao
HOSPITALAR e não aplicado ou aplicado em dcsacordo com o disposto neste tcrmo. assim
como quaisquer valores c parcelas. inelusive os representativos de bens que deveriam ter sido
restituídos. transferidos c/ou recolhidos à conta do MUNICíPIO, por lorça das disposiçties
estabelecidas neste instnunento, observando-se ainda que:
I - o débito será atualizado monetariamente a partir da data da liberação dos reeursos.
inclusive, na forma da legislação vigente aplieávcl;
11- sobre o valor do débito incidirão os juros e demais encargos Iinanceiros convcniados ou
legais. se for o caso.
~ 4° Frustrada ou embaraçada a tomada de conlas, em especial se houvcr cvidências de
irregularidades dc que resultem ou possam resultar em prejuízo ao erário. o MUNicíPIO
encaminhará os autos do processo correspondente ao Tribunal de Contas e/ou ao /vlinistério
Público, além de suspender todos os beneficios e favores fiscais porvcntura coneL-didos á
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR. Além disso, o MUNICíPlO não poderú reali7.llr nenhuma
contratação envolvendo direta ou indiretamente a ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR e também
poderá promover a sua inscrição em sistemas de cadastro de inadimplentes c similares até a
adequada regulari7.açãó da sua situação.
li 5° Regularizada a situação, o MUNICÍPIO poderá contratar novamente com a
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR e promoverá:
I - a baixa nos sistemas cadastrais de inadimplentes c similarcs. sc !()f o caso:
11 - a comunicação dessa circunstância ao Tribunal de Contas e/ou Ministério Público.
visando ao arquivamento do processo correspondente;
111- se lor legalmente possível e observado o interesse público. o restabelecimento dos
beneficios e favores fiscais que foram suspensos.

CLÁUSULA I>Í,CIMA - I>A I>ENÚNCIA OU RESCISÃO:
O presente termo poderá ser denunciado ou rescindido pelo MUNiCíPIO ou pela
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR. a qualquer tempo, imputando-se-lhes as responsabilidades
das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e ereditando-se-Ibes. igualmente. os
beneficios adquiridos no mesmo período.
Parágrafo único. Constituini motivo para a rescisão desle lenno o inadimplemento de
quaisquer cláusulas e condições aqui estabelecidas, em especial:
I - utilização dos recursos em desacordo com o Cronograma de Exeeução:
11- aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo:
111- làlta de apresentação das prestações de contas no prazo estabelecido.

CLÁUSULA I>ÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO:
Este tenno ou seu Plano de Trabalho somente poderão ser alterados. eom as devidas
justilieativas, mediante proposta de alteração a ser apresentada no prazo mínimo de 30 (trinla)
dias antes de seu término e desde que aceita pelo MUNICíPIO. observado o disposto no
parágrafo único da Cláusula Primeira.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLlCAÇAo:
A eficácia deste termo ficará condicionada à publicação do seu cxtrato no Diário Eletrônico
do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO GESTOR MUNICIPAL:

Para gestor responsável pelo acompanhamcnto da execução deste termo Iica indicada pclo
MUNICÍPIO a servidora E1enilda Penha Silva Egg. a qual de\"Crá apresenwr Relatórios de
Cumprimento do Objeto mensais. No relatório devem constar todas as ações desenvolvidas na
execução do projeto. O gestor, se possível. deverá incluir fotos. dentre outros elementos. para
enriquecimento do relatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTAO DA ASSOCIAÇAo 1I0SI'ITALAR:

A ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR compromete-se a compartilhar a gestão com o
MU IciPIO visando ao aperfeiçoamento técnico gerencial para melhor atendimento à
população.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS VEDAÇÕES:
É vedado:
I - efetuar transferência sob qualquer modalidade a entidade que esteja em mora. inadimplente
com outros termos ou não esteja em situação de regularidade com o município;
11- pagar gratificação. consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de rcmuneração
adicional a servidor que pertença aos quadros de órgãos de entidades da Administração
Pública federal. Estadual ou Municipal:
111- a membros da diretoria, c.onselho fiscal ou outro órgão da entidade. exercer atividade
referente ao projeto, remunerada com os recursos deste temlO;
IV - a servidor municipal dos Poderes Executivo ou Legislativo participar da execução do
projeto recebendo recursos do convênio.

eraldo cordeiro
u .cipa' (\8 Saúde

Congonha&

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO DIREITO I>E PROI'IUEDAI>E:
Ao término da vigência deste tenno ou. se for o caso. quando da conclusão do seu objeto ou
quando da sua denúncia ou rescisão. os bens remanescentes que tenham sido adquiridos.
produzidos. translonnados ou construidos em decorrência da sua execução. se houver.
poderão integrar. a critério do MUNICÍPIO c observada a legislação pertinente. o patrimônio
da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR. mediante termo de doação. Nesse caso. a ASSOCIAÇi\O
HOSPITALAR adquirirá o direito de propriedade de tais bens. tão havendo a integração. os
bcns deverão ser transferidos ao MUNICÍPIO. dentro do prazo por este estipulado. e este
dará. a seu eritério, a destinação mais adequada. tendo em vista o interesse público.
Par:tgrafo único - A integração de bens ao patrimõnio da ASSOCIAÇAo HOSPITALAR
somente oeorrerá quando eles forem necessários para assegurar que ela promova a
continuidade do programa. - 'KJ. t\l~~ttGQ'\W
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO:
Fica eleito o foro da Comarca de Congonhas como o único competente para dirimir quaisquer
dúvidas ou questões porventura existentes acerca deste termo, excluindo-se qualqucr outro
por mais privilegiado que cste seja.

E. visando ao Hei e integral cumprimento de todas as cláusulas c condiçôes aqui
estabelecidas. o MUNICÍPIO e a ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR tinnam o presel1le
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma. na presença de duas testemunhas. que
também o assinam.

Congonhas. 26 de junho de 2018.

lOS DEFREITAS C RDEIRO
Prefeito de Con~onhas

I va Rafael Gc&cnpdeirO
Interventores da ~~çÃO H(

iz Fernanilo Co tizane Soares
ITALAR

TESTEMUNHAS:

1~~2Nome~SAvr::c;liA15l \i

CPF: 661S4o,{YI 5'6.7-2.
Nome:
CPF:
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I'LANO DE TRABALHO
I - DADOS CADASTRAIS .
ORGAOIENTIDADE: CNPJ:
l\IUNICÍI'IO DE CONGONIIAS 16.752.446/0001.02
ENDEREÇO:
Praça Presidente Kubilschek • 135 • Cenlro
MUNICIPfO: UI': CEI':
ConL!onhas MG 36.415.000
NOME DO RESPONSA VEL: Cf: CPF:
José de Freitas Cordeiro M.855.430 245.186.116.91
CARGO:
Prcfdlo

2 - DADOS CADASTRAIS
ORGAO'ENTlDADE: I CNPJ:
Associação 1I0,pitalar 80m Jesus 19.692.7550001.22
ENDEREÇO:
Avenida Padre Leonardo 147
MUNICIPIO: UI': I CEP: I TELEFON E:

~ has MG 36415000 373.2.3.206
COl'ooI A CORRENTE ESPECIFICA: IllANCO: AGENCIA: PRAÇA PAGAMENTO:

13001699.0 Santandcr 3101 Congonhas
NOME DO RESPONSAVEL: Cf: CPF:
Marco Aurélio da Silva 635.045.376.04
Rafael Geraldo Cordeiro 235.73.2.2&6-15
L.uiz Fernando C31i7.anc Soares 068.077.356.85
Vasco Alcx~ndrc Fracalc Lucas 006.799.347.82
CARGO: I TELEFONE: T E-MAU. DA ENTIDADE OU no RESPONSA VEL:
Interventores 3732.3206 hoso itaIbie,us(ll. vahoo. cOI11.br

J. DESCRICÃO DO PROJETO
TITULO no PROJETO: Repasse de crédilo extr~lordinãrio. PERIODO DE EXECUÇAO:
atra\'és de sub,'enção social. para atendimento as finalidades INiCIO: jUllho12018
previstas no DecrelO n°. 596012014 c/c Decreto de nO.6.638/16 TÉRMINO: ianeiro'2019

4 - IDENTlFICACAO DO OBJETO
Recursos necessários ao custeio de despesas urgentes c necessárias à manutenção c cuntinuidade dos serviços
prestados pela Associação J lospitalar 130m Jesus.

;l. £TAS A SEREM ATINGIDAS
Assegurar a assistência hospilalar de qualidade e humanizada ao usuário SUS.
Garantir os insumos b,ísicos. tais como maleriais mêdicos hospitalares c mcdicamentos.
Liquidação do passivo linanceiro.
Garantir a aplicação adequada dos recursos financeiros.

• Garantir o cquacionamcnto das dcspesas c receitas. fulminando o déficit operacional meusn!.
Retimda do Gruno Interventor

6- ETAPAS/COMPROMISSO DOS PART CIPES
Município:
• Repass.lI o valor linaneeiro para adequada execução do plano de Imbalho .
• Acompanhar a eretiva exccução do projeto pcla Secretaria Municipal de Saúde.
Emidade:
• Garantir a plena exccução do plano de trabalho no período de seis meses .
• Garantir o acesso à população da assistência hospitalar e a humanização desta assislêncin prestada :lOS seus
usuários .
• Prestar contas \lIltO ao ór 'ão concedente e á comissão de a lm

OI.



- CRONOGRAMA DE EXECUC ÃO (META ETAPA OU FASE'

ESTIMATIVA CUSTO INIIICMlOR IlIIR,\Ç,\O
Fisleo

MI:TA [TAI',\ ESrECI FICAÇ,\O
VAU)\( VAl.OR llNI Q(I,\:'\ I:\inl) Ii.W\II'O

11~IT"\RI() TOTAl. I) T.

cusldo Cornplcl11cntaçi'lo de folha de Junho: mês 08
pagamento de pessoal (Salários. 8M.000.00

1.1
encargos sociais. trabalhistas.

Jull18a 2.880.000.00
previdenciários. 13° salário. f~rjas.
benelicios c rescisões de contralos janll9:

de lrabalho) 288.000.00

Vale alimentação Junho: mês 08
150.000.00

1.2 Jul1l8 a 500.000.00
janl19:

50.000.00

TOTAL: RS 3.3110.01l0,OIl

~_ .NO DE APLICArÃo - CONCEDENTE

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Ficha: 785. Órgão: 15. Unidade: OI. Função: 10. Suhfunção: 305. Programa:
0037. Atividade: 0.075 - Parcerias com Entidades - SMS. 335043 -
Subvenções Sociais. Fonte: 00

VALOR INVESTIMENTO:
RS 3.380.000,00

8 - PLANO DE APLlCACAO - PROPONENTE
VALOR INVESTIMENTO:

9 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - CONCEDENTE
\1 l:TMET,\I'A ,\RRIIJ1018 'UI0/20UC Jl]~1I()120IK

OllTI!OIH ;\'()\'12018

1.014.000.00
1l1:712018

.1l'1.1l0r.!OI8

338.000.00
.1.\SI2019

,\(;nST()!1I1IH

338.000.00
SE'rl1l1!tc

338.000.00

338.000.00 338.000.00 338.000.00

9 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - PROPONENTE'r 'f:"I".\I''\ ,.\URIl,nOI8 ,\1,\1012018 JliSII0120lK

338.000.00

.11 ~1.I10/~0I1C ,\G()ST(lI20IH Sf;rr.UIH

01:T12018 ;<i0\'r.!OI8 1lE7J2018 J,\SI!OI9

t

Presidente da entidade
Proponente:

10- DECLARA AO DO PROPONENTE
Declaro. para tim de prova junto <10município de CONGONIIAS. para os efeitos e sob pena da lei. qu(' inexiste qualquer d0hil0
em mora ou situação de inadimplênci. co o T souro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da AdminiMr.tçt!o Púhlica
Municipal. que impeça a tra 'fc ;"cia e r urs financeiros oriundos de dOl3Ção consignada no orçamento do l11unicipio. na
fonna do Plono de Trabalho.
Congonhas.junho de 2018.
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12 - A ROV A O DO CONCEDENTE .
DEFERIDO [J-tNOEf£Jrnx)

Congonhas.JbJ~ mil

INDEFERIDO(DEFERIDO("'" )

OroR a raldo Cordeiro
5&cfetáno Municipal di Saúde

Congonh3S

II - PARECER DO CONTROLE INTERNO DA PREFEITURA DE CONGONHAS
O tenno encOnlra guarida legal:
a) ( ) Previsão legal
b) ( ) Previsão orçamentária
c) ( ) Recursos financeiros
d) ( ) Compatibilidade com a LDO
e) ( ) Compalibilidade com o PPA
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